
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAÍBA 

CONCURSO PÚBLICO 001/2018 

5º ADITIVO 

 

O Município de Macaíba - RN, pessoa jurídica de direito público interno, neste ato 

representado pelo Exmo. Sr. Prefeito municipal Fernando Cunha Lima Bezerra no uso 

de suas atribuições legais, torna público o 5º ADITIVO ao Edital 001/2018 do CONCURSO 

PÚBLICO 001/2018: 

 

CONSIDERANDO, as solicitações oriundas da Comissão Especial para Organização, 

Acompanhamento e Fiscalização do Concurso Público – CEOAFCP do município de 

Macaíba; 

 

CONSIDERANDO, a Lei Complementar Municipal 002/2018, que estabelece, dentre 

outros assuntos, as cargas horárias para os diversos cargos constantes do presente 

certame; 

 

CONSIDERANDO, o princípio da publicidade norteador da administração pública, que 

implica na ampla divulgação de todos os seus atos internos e externos;  

 

CONSIDERANDO, o princípio da legalidade e vinculação aos termos do edital do 

certame. 

 

DECIDE, 
 

 

Artigo 1º - Fica retificado o Anexo III – PROGRAMAS DAS PROVAS - CONTEÚDO 

PROGRAMÁTICO, para os cargos Auditor de Tributos Municipais e Técnico 

Fazendário. 

 

Auditor de Tributos Municipais: Faz-se necessário o acréscimo de Noções de Direito 

Tributário e o Código Tributário do Município de Macaíba – RN, e na parte específica de 

Contabilidade, retira-se os seguintes conteúdos:  

 

Estrutura conceitual para a elaboração e divulgação de relatório contábil - financeiro. 

Fatos contábeis e alterações no patrimônio líquido. Normas brasileiras de contabilidade 

aplicada ao setor público (NBCASP) relacionadas com a convergência às normas 

internacionais de contabilidade. Apuração do resultado, encerramento de exercício social. 

Análise das demonstrações financeiras: análise vertical e horizontal e índices de liquidez, 

endividamento, lucratividade, rentabilidade e prazos médios.  

 

  

Técnico Fazendário: Acrescenta-se Noções de Direito Tributário e o Código Tributário 

do Município de Macaíba – RN. 
 



 
 

 

Artigo 2° - Fica retificado o Anexo I – QUADRO GERAL DE VAGAS E 

VENCIMENTOS. 

 

 

 

Artigo 3° - Fica retificado o Anexo IV – ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS, para o cargo 

Auditor de Tributos Municipais. 

 

ONDE SE LER: 

 

Dar cumprimento à legislação tributária pertinente; Lavrar termos, intimações, 

notificações autos de infração e apreensão, na conformidade da legislação competente; 

Construir o crédito tributário mediante o respectivo lançamento, inclusive o decorrente 

de tributo informado e não pago; Exercer a fiscalização preventiva através de orientações 

aos contribuintes com vistas ao exato cumprimento de legislação tributária; Exercer a 

fiscalização repressiva, com imposição das multas cabíveis, nos termos da lei; Responder 

verbalmente as consultas formuladas por contribuintes; Executar a auditoria fiscal em 

relação a contribuintes e demais pessoas naturais ou jurídicas envolvidas na relação 

jurídico-tributária; Proceder à verificação do interior dos estabelecimentos de 

contribuintes e demais pessoas vinculadas à situação que constitua fato gerador de 

tributos; Proceder à apreensão, mediante lavratura de termo, de bens, objetos, livros, 

documentos e papéis, necessários ao exame fiscal;  Determinar a abertura de móveis, 

lacrá-los ou removê-los em caso de negativa, até que mediante colaboração policial ou 

por via judicial seja comprida a ordem; Proceder ao arbitramento do montante das 

operações realizadas pelo sujeito passivo da obrigação tributária, nos casos e na forma 

previstas na legislação pertinente; Gerar os cadastros de contribuintes, procedendo a 

inclusões, exclusões, alterações, e respectivo processamento de acordo com a legislação 

Cód. CARGO 
Carga 

Horária 
Requisitos/Escolaridade 

Vencimento 

Base (R$) 

Total de 

Vagas 

Vagas-

Ampla 

concorrência  

Vagas 

PCD 

23 
Assistente 

Social 
40 h/sem. 

Diploma, devidamente registrado, de conclusão de 

curso de graduação de nível superior em Serviço 

Social, fornecido por instituição de ensino superior 

reconhecida pelo Ministério da Educação e registro 

no Conselho Regional da classe. 

 

R$ 2.975,67 16 15 1 

24 

Auditor de 

Tributos 

Municipais 

40 h/sem. 

Diploma, devidamente registrado, de conclusão de 

curso de graduação de nível superior Curso 

Superior de Graduação, Bacharelado ou 

Licenciatura, fornecido por instituição de ensino 

superior reconhecido pelo Ministério da 

Educação e registro no Conselho Regional da 

respectiva classe, quando assim a Lei exigir. 

R$ 2.552,33 3 3 - 

78 
Professor de 

Ensino 

Religioso 

30 h/sem. 
Diploma, devidamente registrado, de conclusão de 

curso de licenciatura em Ciências da Religião ou 

licenciatura Plena em Educação Religiosa. 

R$ 2.174,29 1 1 - 



 
pertinente; Proceder ao arbitramento e fixação de parâmetros de valor para fianças 

exigidas nas hipóteses e na forma estabelecidas na legislação tributária; Proceder à 

intimação de contribuintes e outras naturais ou jurídicas, de direito privado ou público, a 

fim de prestarem informações e esclarecimentos devidos ao fisco por força de lei; 

Proceder à intimação de contribuintes ou terceiros, para ciência de atos administrativos 

de natureza tributária; Proceder ao registro de ocorrência no relacionamento fisco-

contribuinte, através da lavratura de termo ou peça fiscal competente, nos casos e na 

forma prescritos na legislação tributária; Solicitar auxílio ou colaboração das autoridades, 

como medida de segurança para garantia do exercício de suas funções, inclusive para 

efeitos de busca e apreensão domiciliar de elementos de prova, em casos de fundada 

suspeita de crime de sonegação fiscal;  Proceder à lavratura de auto de desacato à 

autoridade fiscal, encaminhando-o à autoridade competente para fins de direito; 19. 

Requisitar o auxílio de força pública, como medida de segurança, quando vítima de 

embaraço ou desacato no exercício de suas atividades ou funções, ou quando necessário 

à efetivação de medida prevista na legislação tributária, ainda que não se configure fato 

definido em lei como crime ou contravenção; Providenciar, diretamente ou através da 

Diretoria Tributária, para que seja ordenada, por intermédio da representação judicial, a 

exibição de livros e documentos em caso de recusa de sua apresentação; Encaminhar ao 

Ministério Público, por intermédio da Secretária Municipal de Tributação, elementos 

comprobatórios para denunciar por crime de sonegação fiscal; Exercer, inclusive em 

substituição, cargos ou funções de direção, chefia ou coordenação na Diretoria Tributária 

e em suas unidades operacionais;  Exercer ou executar outras atividades ou encargos 

pertinentes a ação fiscal relativa aos tributos municipais;  

O exercício privativo das seguintes funções e atividades de administração tributária: 

Executar o planejamento, programação, supervisão, coordenação, orientação e controle 

das atividades de administração tributária dos tributos municipais;  Expedir instruções 

normativas e elaborar normas jurídicas relativas à matéria tributária e propor a edição de 

leis e regulamentos pertinentes;  Prestar assessoramento na formulação da política 

econômico-tributária, inclusive quanto a incentivos fiscais, na área de sua competência; 

Promover estudos e análises sobre tributação visando ao aperfeiçoamento e à atualização 

da legislação tributária; Exercer as atividades pertinentes à gerência dos sistemas de 

processamentos de dados, relativos à administração tributária; 06. Atuar no procedimento 

administrativo-tributário de primeira instância, em qualquer fase do processo, inclusive 

no julgamento, e em Segunda instância na qualidade de membro de órgão julgador ou de 

representante da Fazenda Municipal;  Prover a interpretação e aplicações oficiais da 

legislação tributária respectiva, na esfera administrativa;  Preparar as informações a serem 

prestadas em processos de mandado de segurança impetrado por contribuintes contra 

autoridades em exercícios na Secretaria da Fazenda, relativamente a fatos pertinentes aos 

tributos de sua competência; Elaborar informações em expedientes e processos 

administrativos que lhe forem distribuídos; Proceder à intimação de contribuintes ou de 

terceiros, a fim de tomarem ciência de atos administrativos de natureza tributária de seu 

interesse; Atuar na promoção de campanhas que visem à aceitação dos tributos, pelos 

meios de comunicação ou por meio da realização de exposições, reuniões e cursos 

específicos; Receber, analisar e encaminhar à Secretaria da Fazenda Estadual às guias 

para apuração do índice de participação no ICMS para o Município;  Promover estudos e 

pesquisas, visando ao aperfeiçoamento do Sistema Tributário Nacional; Prestar apoio em 

matéria organizacional e operacional, objetivando a modernização administrativa 



 
tributária;  Participar de comissões técnicas e assessorar o titular da Pasta Fazendária em 

órgãos colegiados de coordenação tributária; Exercer ou executar outras atividades ou 

encargos que lhe sejam determinados pela legislação tributária ou pelas autoridades 

competentes; 

 

 

 

PASSA-SE A LER:  

Dar cumprimento à legislação tributária pertinente; Lavrar termos, intimações, 

notificações autos de infração e apreensão, na conformidade da legislação competente; 

[...]  

O exercício das seguintes atividades vinculadas à administração tributária: 
Desempenhar funções docentes, de coordenação ou de direção em cursos de treinamento, 

aperfeiçoamento, especialização e outras formas de qualificação profissional de 

servidores em atividade de administração tributária da Secretaria da Fazenda; 

Desempenhar funções docentes, de coordenação ou de direção em cursos, em programas 

de educação e promoção tributária destinados à orientação de contribuintes ou 

profissionais de atividades vinculadas a tributos, promovidos pela Diretoria Tributária; 

Exercer, inclusive em substituição, outros cargos ou funções de direção, coordenado ou 

assessorando em órgãos da Secretaria da Fazenda; Exercer ou executar outras atividades 

ou encargos que lhe sejam determinados por lei ou pelas autoridades competentes; 

Planejar e controlar a arrecadação das receitas municipais; Administrar a cobrança de 

créditos tributários lançados, inclusive inscrição e cobrança da Dívida Ativa, na fase 

administrativa; Administrar o cadastro dos agentes arrecadadores e dos devedores do 

Município; Proceder à estimativa fiscal de bens, inclusive quando contraditória, para fins 

de recolhimento de impostos; Controlar, avaliar e auditar os agentes arrecadadores; 

Pronunciar-se em processos de inventários e arrolamento, sobre o valor dos bens imóveis 

e direitos a eles relativos; Executar outras tarefas correlatas ao cargo. 

 

Artigo 4° - Permanecem inalterados os demais itens constantes no Edital 001/2018 e seus 

anexos. 
 

 
Macaíba – RN, 07 de janeiro de 2019. 

 

 

 

 

Fernando Cunha Lima Bezerra 

Prefeito Municipal 


